
PRESSÃO DE ACIONISTAS

Governo eleva
em 52% ‘vale
alimentação’
de servidores 

BENEFÍCIO

Os servidores públicos fe-
derais terão reajuste de 51,9%
no auxílio-alimentação a par-
t ir  do próximo mês.  Com a
medida, o benefício passa de
R$ 658 para R$ 1 mil. O auxí-
lio-saúde dos servidores, que
hoje é de R$ 144,38, será rea-
justado para cerca de R$ 215 e
o auxílio-creche passa de R$
321 para R$ 484,90. Os valores
foram fechados ontem em
acordo entre as entidades re-
presentativas dos servidores e
o governo federal, por meio
da Secretaria de Relações de
Trabalho do Ministério da
Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos (SRT/MGI). O
governo também se compro-
meteu a implantar até julho
todas as mesas específicas de
carreiras que ainda não foram
abertas no âmbito da Mesa
Nacional de Negociação Per-
manente.  De acordo com o
ministério, o aumento do au-
xílio-alimentação resulta em
ganho de renda de mais de
4,5% para mais de 200 mil ser-
vidores ativos que ganham
até R$ 9 mil mensais. Os servi-
dores com as menores remu-
nerações e que recebem, si-
multaneamente, os três bene-
fícios (alimentação, saúde e
creche) terão aumento de até
23% na remuneração total. O
secretário de Relações do Tra-
balho do MGI, José Lopez Fei-
jóo, destacou que, em 2023, o
governo já havia concedido
aumento salarial linear para
todos os servidores públicos
federais. PÁGINA 7

Petrobras vai pagar R$ 21,95
bilhões em dividendos extras

A Petrobras irá distribuir aos acionistas um total de R$ 21,95 bi-
lhões, referente a 50% do valor avaliado para os dividendos extraor-
dinários. A decisão é relativa ao exercício social de 2023. Com as
atualizações monetárias desde o dia 31 de dezembro do ano passa-
do, o pagamento está atualmente calculado em R$ 1,7571521 por
ação preferencial e ordinária. No entanto, a remuneração se dará em

duas parcelas iguais nos meses de maio e de junho e, até as datas dos
efetivos repasses, os valores seguirão sendo corrigidos. Na ocasião,
também serão pagos R$ 14,19 bilhões referentes a compromissos as-
sumidos anteriormente pela Petrobras, levando em conta o lucro de
2023 e a fórmula prevista em sua Política de Remuneração aos Acio-
nistas. PÁGINA 2

Entidades indígenas realizaram, ontem, uma manifestação em
frente ao Palácio do Planalto. A concentração em frente ao edifício
ocorreu enquanto o presidente Luiz Inácio Lula da Silva se reunia
com lideranças e coordenadores de organizações indígenas no Pla-
nalto. Desde o início do dia, a Esplanada dos Ministérios, em Brasília,
ficou fechada na altura da Catedral de Brasília para a manifestação
indígena. As lideranças começaram a marchar em direção ao Palácio

do Planalto por volta das 16h30min. Por volta das 17h30min, o movi-
mento passou a se dissipar. Enquanto ocorria a manifestação, Lula
estava reunido com ministros e lideranças para falar sobre a pauta
indígena. Também participam da reunião a ministra dos Povos Indí-
genas, Sônia Guajajara, o ministro da Secretaria-Geral, Márcio Ma-
cêdo, além das lideranças. O marco temporal é uma interpretação de
um artigo da Constituição Federal. PÁGINA 9

LULA EM REUNIÃO

OPERAÇÕES CRIMINAIS

Indígenas fazem manifestação
em frente ao Palácio do Planalto

O Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria ontem, para reco-
nhecer que o Ministério Público também pode abrir e conduzir investiga-
ções criminais. Os Procedimentos de Investigação Criminal (PICs) do MP
deverão seguir os mesmos prazos e parâmetros dos inquéritos policiais.
O posicionamento vai de encontro a pretensões de policiais civis e fede-
rais, que frequentemente rivalizam com promotores e procuradores e se
veem "atropelados" por eles. A recente crise entre delegados e membros
do Ministério Público de São Paulo em torno da Operação Fim da Linha,

contra o PCC, ilustra como o tema divide os órgãos de investigação. O pa-
no de fundo do debate é se, além de requisitar inquéritos criminais, o MP
pode fazer as investigações diretamente, produzindo provas. Os minis-
tros ainda vão definir a tese na retomada do julgamento, marcada para o
dia 2 de maio, mas já houve consenso em torno de algumas premissas.
Uma delas é a de que o Ministério Público pode realizar as próprias inves-
tigações, mas precisa comunicar imediatamente ao Poder Judiciário
quando instaurar - ou encerrar - um procedimento. PÁGINA 9

Supremo consolida poder de polícia do MPISP: mortes
violentas têm
queda de 31%
no 1o trimestre

RIO DE JANEIRO

PÁGINA 10

Justiça torna
réus diretores
de empresa
ligada ao PCC

SÃO PAULO

PÁGINA 8
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Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(01/02) 11,25%
Poupança 3
(26/04) 0,6106%
TR
(26/04) 0,1100%

IGP-M -0,47% (mar.)
IPCA 0,16% (mar.)
CDI
(01/02) 11,15%
OURO
BM&F/grama R$ 388,97
EURO Comercial 
Compra: 5,5379 Venda: 5,5385

EURO turismo 
Compra: 5,5964 Venda: 5,7764
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1679 +0,17%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1614 Venda: 5,1620
DÓLAR turismo
Compra: 5,1973 Venda: 5,3773

COGNA ON ON NM 2.15 +7.50 +0.15

YDUQS PART ON NM 15.12 +5.73 +0.82

PETZ ON NM 4.80 +3.00 +0.14

EMBRAER ON NM 32.15 +2.68 +0.84

ULTRAPAR ON NM 26.31 +2.73 +0.70

HYPERA ON EJ NM 27.15 −5.66 −1.63

ALLOS ON NM 20.54 −4.91 −1.06

IGUATEMI S.AUNT ED N1 20.330 −5.04 −1.080

MULTIPLAN ON N2 23.07 −3.19 −0.76

AZUL PN N2 9.22 −3.86 −0.37

PETROBRAS PN N2 42.22 +2.40 +0.99

VALE ON NM 62.22 −2.11 −1.34

ELETROBRAS ON N1 37.10 +0.92 +0.34

ITAUUNIBANCOPN N1 31.68 −0.56 −0.18

LOCALIZA ON NM 48.74 −1.58 −0.78

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 38.085,8 -0,98

NASDAQ Composite 15.611,759 -0,64

CAC 40 8.016,65 -0,93

FTSE 100 8.078,86 +0,48

DAX 17.917,28 -0,87

Ftse Mib 33.939,75 -0,97

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,08% / 124.645,58 / -95,11 / Volume: R$ 21.378.118.937 / Negócios: 3.251.455
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Economia

Bolsa cai 0,08%, aos
124,6 mil pontos, apesar
avanço da Petrobras
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Com apoio de Petrobras
(ON +2,26%, PN +2,4%) - em
tarde de confirmação, na
AGO, da distribuição de 50%
dos dividendos extraordiná-
rios -, A Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) ficou per-
to de zerar perdas na sessão,
mas não conseguiu evitar o si-
nal negativo pelo terceiro dia
consecutivo. Ontem, oscilou
dos 123.702,89 pontos aos 124
731,65 pontos, saindo de aber-
tura aos 124.717,88, e fechou
em baixa de 0,08%, aos
124.645,58 pontos, com giro a
R$ 21,3 bilhões. Na semana, o
Índice Bovespa (Ibovespa) cai
0,38% e, no mês, cede 2,7% -
no ano, as perdas acumuladas
pelo Ibovespa estão em 7,11%.

Além dos resultados da Va-
le (ON -2,11%) - e da notícia,
também da noite anterior, de
que a Anglo American recebeu
uma oferta de fusão não solici-
tada da BHP Billiton. 

O impulso às ações da esta-
tal, contudo, foi insuficiente

para se contrapor ao sinal não
apenas de Vale mas também
de outros pesos-pesados, co-
mo os grandes bancos, com
destaque para Santander
(Unit -2,43%) e Itaú (PN -
0,56%). Na ponta perdedora
do Ibovespa na sessão, Hypera
(-5,66%), Iguatemi (-5,04%) e
Allos (-4,91%). No lado oposto,
Cogna (+7,50%), Yduqs
(+5,73%) e Petz (+3,00%).

DÓLAR 
O dólar à vista apresentou

alta moderada na sessão de
ontem, e voltou a superar a
marca de R$ 5,15 no fecha-
mento. 

O dólar até chegou a en-
saiar uma baixa na primeira
meia hora do pregão, quando
tocou mínima a R$ 5,1119. A
máxima veio ainda pela ma-
nhã, a R$ 5,193.

O dólar à vista fechou a R$
5,1635, avanço de 0,3%. Ape-
sar de emendar ontem o se-
gundo pregão seguido de alta,
a moeda ainda recua 0,69%
nesta semana.

Sexta-feira, 26 de abril de 2024

GOVERNO CEDE

Petrobras vai pagar R$ 21,95
bilhões em dividendos extras
LÉO RODRIGUES/ABRASIL 

A
Petrobras irá distri-
buir aos acionistas
um total de R$ 21,95

bilhões, referente a 50% do valor
avaliado para os dividendos ex-
traordinários. A decisão é relati-
va ao exercício social de 2023.
Com as atualizações monetárias
desde o dia 31 de dezembro do
ano passado, o pagamento está
atualmente calculado em R$
1,7571521 por ação preferencial
e ordinária. No entanto, a remu-
neração se dará em duas parce-
las iguais nos meses de maio e
de junho e, até as datas dos efe-
tivos repasses, os valores segui-
rão sendo corrigidos.

Na ocasião, também serão
pagos R$ 14,19 bilhões referen-
tes a compromissos assumidos
anteriormente pela Petrobras,
levando em conta o lucro de
2023 e a fórmula prevista em sua
Política de Remuneração aos
Acionistas. Dessa forma, consi-
derando todos os repasses,
atualmente os valores somam
R$ 2,8949567 por ação preferen-
cial e ordinária, sendo que cada
uma das duas parcelas equivale
neste momento a R$

1,44747835. As atualizações, que
seguirão sendo realizadas até o
efetivo pagamento, têm como
base a taxa Selic.

A decisão foi aprovada ontem
durante assembleia geral ordi-
nária, que voltou a deliberar so-
bre a remuneração aos acionis-
tas relativa ao exercício social de
2023. Até o mês passado, já ha-
viam sido pagos R$ 58,21 bi-
lhões. Com os novos repasses
que serão realizados, a remune-
ração total chegará a R$ 94,35
bilhões.

Um impasse envolvendo o
pagamento dos dividendos ex-
traordinários vinha se arrastan-
do desde março, quando foi
anunciado o resultado financei-
ro da companhia em 2023 com
um lucro líquido de R$ 124,6 bi-
lhões, o segundo maior de sua
história. Na ocasião, o Conselho
de Administração da Petrobras,
composto majoritariamente por
representantes da União indica-
dos pelo governo brasileiro, co-
municou que faria a retenção
dos dividendos extraordinários,
avaliados R$ 43,9 bilhões.

A decisão de reter esse mon-
tante foi tomada devido à previ-
são de novos investimentos.

Embora a diretoria da compa-
nhia houvesse sugerido distri-
buir 50% dos valores, o Conse-
lho de Administração avaliou
que seria necessário examinar
melhor os cenários e demandou
análises mais detalhadas, pos-
tergando o pagamento desses
recursos para outro momento.

Conforme o Estatuto da Pe-
trobras, anualmente os acionis-
tas têm direito de repartir divi-
dendos mínimos corresponden-
tes a 25% do lucro líquido ajus-
tado. Valores que superam esse
percentual são considerados di-
videndos extraordinários, cujo
repasse não é obrigatório.

A retenção dos valores anun-
ciados em março teve repercus-
são nas ações da Petrobras, que
despencaram cerca de 10% em
apenas um dia. Especialistas em
economia e mercado de petró-
leo apontaram a queda como re-
sultado de um movimento espe-
culativo voltado para pressionar
pelo pagamento dos dividendos
de forma imediata, estimulado
principalmente por acionistas
com interesses de curto prazo. A
crise também alcançou a esfera
política, levando o governo a ser
questionado sobre a permanên-

cia no cargo do presidente da
Petrobras, Jean Paul Prates.

Na Petrobras, a discussão in-
terna foi retomada na última
reunião do Conselho de Admi-
nistração, ocorrida na sexta-feira
passada. Considerando o au-
mento do preço do barril do pe-
tróleo, calculou-se que a capaci-
dade de financiamento dos pro-
jetos da Petrobras subiu de 65%
para 85%. Com base nesse cená-
rio, o Conselho de Administra-
ção voltou atrás e deu aval para
que a diretoria encaminhasse à
Assembleia Geral Ordinária a
proposta de pagamento dos divi-
dendos extraordinários em 50%.

Conforme o calendário de
pagamento previsto, a primeira
parcela deverá ser repassada no
dia 20 de maio para os detento-
res de ações da Petrobras nego-
ciadas na B3, a bolsa de valores
brasileira. Já quem possui Ame-
rican Depositary Receipts
(ADRs), certificados de ações
negociados nos Estados Unidos,
será remunerado no dia 28 de
maio. A segunda parcela está
agendada para 20 de junho para
os acionistas com títulos na B3 e
para 27 de junho para os deten-
tores de ADRs.

MERCADOS

Multiplan tem lucro líquido de
R$ 267 milhões no 1o trimestre 
CIRCE BONATELLI/AE

A Multiplan - dona de uma
rede com 20 shopping centers -
teve lucro líquido de R$ 267
milhões no primeiro trimestre
de 2024, alta de 28,9% ante o
mesmo período do ano passa-
do, conforme balanço publica-
do ontem.

O crescimento do lucro da
Multiplan está relacionado à
ampliação das receitas de loca-
ção de espaços aos lojistas, es-
tacionamento e venda de imó-

veis. Houve ainda crescimento
da linha de "outras receitas",
derivada de parcerias do apli-
cativo Multi.

Além disso, a empresa repor-
tou melhora na linha contábil de
depreciação dos ativos, queda
nas despesas financeiras e dimi-
nuição da alíquota tributária.

O Ebitda (lucro antes dos ju-
ros, impostos, depreciação e
amortização) somou R$ 390 mi-
lhões, crescimento de 9,3% na
mesma base de comparação
anual. A margem Ebitda foi a

74,6%, baixa de 1,2 ponto por-
centual.

O FFO (lucro líquido excluin-
do depreciação, amortização e
efeitos não caixa) chegou a R$
327,5 milhões, avanço de 25,5%,
enquanto a margem FFO teve
um aumento de 7,1 pontos por-
centuais, para 62,5%.

A receita líquida totalizou
R$ 523,6 milhões, alta de 11%.
A receita com locação de espa-
ços nos shoppings cresceu
1,3%, para R$ 374,5 milhões. A
receita de estacionamentos au-

mentou 6,9%, chegando a R$
68,2 milhões. Além disso, o fa-
turamento com venda de imó-
veis subiu 114%, para R$ 22,2
milhões.

As despesas gerais e admi-
nistrativas da Multiplan subi-
ram 4,5%,  para R$ 46,2 mi-
lhões. A companhia informou
ainda que as despesas com re-
muneração baseadas em ações
foram de R$ 9,9 milhões para
R$ 18,1 milhões devido ao no-
vo plano que entrou em vigor
neste ano.

SHOPPINGCMN ajusta normas
de Programa de
Garantia de Preços

AGRICULTURA FAMILIAR

ISADORA DUARTE/AE

O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) aprovou em re-
solução publicada ontem
ajuste de normas do Programa
de Garantia de Preços para
Agricultura Familiar (PGPAF),
ligado ao Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (Pronaf). Em no-
ta, o Ministério da Fazenda
afirmou que os ajustes estão
relacionados a medidas de
aprimoramento e padroniza-
ção dos processos operacio-
nais de ressarcimento do bô-
nus de desconto do PGPAF às
instituições financeiras pelo
Tesouro Nacional. "Não houve
mudanças nas regras de aces-
so ao programa ou para con-
cessão do bônus aos agriculto-
res familiares", afirmou a pas-
ta em nota.

O PGPAF, ligado ao Pronaf,
é um programa direcionado a
assegurar a remuneração dos
custos variáveis de produção
aos agricultores familiares
que firmam financiamentos
de custeio e investimento pe-
lo Pronaf. O programa garan-
te a estes agricultores a inde-
xação do financiamento a um
preço de garantia igual  ou
próximo do custo variável de
produção e nunca inferior ao
estabelecido na Política de
Garantia de Preços Mínimos

(PGPM). O bônus é concedi-
do ao agricultor na parcela do
financiamento. O desconto é
calculado com base no por-
centual de diferença entre o
preço de garantia de cada
produto para o ano agrícola e
o preço médio de comerciali-
zação praticado no mês ante-
rior ao pagamento do finan-
ciamento.

Agora, pela resolução, as
instituições financeiras devem
transferir à União o valor da
subvenção econômica atuali-
zado monetariamente em ca-
sos de aplicação irregular ou
de desvio dos recursos de ope-
rações de crédito e de conces-
são irregular da subvenção
econômica. O Secretariado do
Tesouro Nacional (STN) pode-
rá questionar as instituições fi-
nanceiras sobre os valores
apresentados do bônus.

De acordo com a resolução,
a instituição financeira so-
mente pode conceder bônus
de desconto do PGPAF para os
mutuários (contratantes do
crédito rural) que, na data de
pagamento da prestação, pos-
suírem Declaração de Aptidão
ao Pronaf (DAP) válida ou Ca-
dastro Nacional da Agricultu-
ra Familiar (CAF - Pronaf) vá-
lidos e cadastrados no sistema
do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e Agricultura
Familiar.

Appy: haverá redutor de
ajuste para venda e aluguel 

A proposta de regulamentação
da reforma tributária traz um regi-
me específico para os bens imó-
veis que, na prática, vai reduzir a
tributação das casas populares,
onde se enquadra o Minha Casa,
Minha Vida (MCMV), disse o se-
cretário extraordinário de reforma
tributária da Fazenda, Bernard
Appy. Com isso, as incorporado-
ras que tiverem em sua carteira
mais imóveis populares acabarão
pagando menos imposto.

"Estamos trazendo progressivi-
dade para a tributação dos bens
imóveis", disse Appy, que acredita
que o sistema vai aumentar a pro-
dutividade do setor imobiliário no
Brasil. Ele ainda explicou que, pe-
la sistemática, é possível que em-
presas que trabalham com mais
imóveis populares possam inclu-
sive obter crédito que poderá ser
recuperado em outros empreen-
dimentos. "Uma das grandes van-
tagens é que neste modelo, incor-

poradoras terão crédito de tudo",
afirmou o secretário, lembrando
que não haverá incidência no caso
de venda e aluguel de imóvel por
pessoa física. Além disso, no alu-
guel de curta duração, com menos
de 90 dias, a tributação será igual a
da hotelaria.

O regime específico, aplicado
as empresas, por exemplo, cons-
trutoras, funcionará da seguinte
forma. A base de cálculo sobre a
qual incidirá o imposto sobre con-
sumo terá "redutores de ajuste",
que irão diminuir essa base. Alia-
do a isso está a definição de que a
alíquota de referência será reduzi-
da em 20%.

Para imóveis de propriedade
do contribuinte em 31 de dezem-
bro de 2026, na alienação, locação
ou arrendamento de bem imóvel,
o redutor de ajuste corresponde
ao valor de referência do imóvel
nesta data.

No caso de bens imóveis ad-

quiridos a partir de 1º de janeiro
de 2027 de quem não está sujeito
ao regime regular do IBS e da
CBS, o valor de ajuste correspon-
de ao menor entre o valor da
aquisição do bem imóvel e o va-
lor de referência do imóvel. Para
os imóveis comprados a partir
de 1º de janeiro de 2027 de quem
está sujeito ao regime regular, o
redutor de ajuste será o saldo
não utilizado do redutor de ajus-
te relativo ao bem imóvel.

No aluguel por contribuinte su-
jeito ao regime regular do IBS e da
CBS, a base de cálculo da opera-
ção será reduzida, a cada mês, em
montante equivalente a 1/360 do
valor do redutor de ajuste na data
de sua constituição. 

Na alienação do bem imóvel
por contribuinte sujeito ao regi-
me regular do IBS da CBS, a base
de cálculo da operação será re-
duzida em montante equivalen-
te ao saldo do redutor de ajuste

IMÓVEIS

na data da operação.
Os imóveis populares acabarão

sendo beneficiados pela criação
de um redutor adicional, chama-
do de "redutor social". Ele é aplica-
do na venda de qualquer imóvel
residencial novo, em que poderá
ser deduzido da base de cálculo
do IBS e da CBS o valor de R$ 100
mil por imóvel. Apesar de ele valer
para qualquer tipo de imóvel, ele
acabará beneficiando os residen-
ciais mais baratos, por, proporcio-
nalmente, poder abater grande
parte da base de cálculo do IVA.

"Função do redutor social é tor-
nar o sistema mais progressivo, re-
duzindo custo de imóveis popula-
res", disse Appy, segundo quem,
em razão da aplicação de todos os
redutores, poderá haver casos em
que o imposto nem incidirá. 

"Efeito final vai dar um impos-
to zero. Provavelmente vai ter
crédito a recuperar, que poderá
usar em outros empreendimen-
tos. Estou reduzindo o custo dos
imóveis populares, e aumentan-
do um pouco o custo de imóveis
de alto padrão", afirmou o secre-
tário, lembrando ainda que have-
rá um Cadastro Imobiliário Brasi-
leiro (CIB) que consolidará, em
plataforma única, os dados dos
imóveis.

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899
publicidade@diariodoacionista.com.br
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Cielo tem lucro líquido
recorrente de R$ 503,1
milhões no 1o trimestre 

2024

MATHEUS PIOVESANA/AE

A Cielo encerrou o primeiro
trimestre deste ano com lucro
líquido recorrente de R$ 503,1
milhões, um crescimento de
14,1% em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2023. Na comparação
com o quarto trimestre do ano
passado, a credenciadora teve
lucro 4,6% maior

O resultado da empresa no
primeiro trimestre foi o maior
em cinco anos. Segundo a Cielo,
o desempenho foi reflexo da
melhoria do resultado financei-
ro, da redução de custos nos
serviços prestados e também de
uma maior eficiência tributária.
Estes fatores foram parcialmen-
te compensados pelos investi-
mentos que a companhia tem
feito na transformação e na ex-
pansão da força de vendas.

No trimestre, o lucro antes
de juros, impostos, depreciação
e amortização (Ebitda, na sigla
em inglês) foi de R$ 746,7 mi-
lhões, uma queda de 24,9% em
termos anuais. Na comparação
com o trimestre imediatamente
anterior, houve baixa de 25,3%.

No trimestre, a margem
Ebitda da Cielo foi de 29,1%,
uma queda de 9,6 pontos por-
centuais em 12 meses. De
acordo com a companhia, o
programa de transformação,
em conjunto com a expansão

da força comercial, explicam a
queda dos indicadores ligados
ao Ebitda.

A receita da credenciadora
foi de R$ 2,563 bilhões no pe-
ríodo, baixa de 0,3%. A receita
da Cielo Brasil, que responde
pelo negócio de credencia-
mento, foi de R$ 1,523 bilhão,
queda de 3,4%.

As despesas operacionais da
companhia somaram R$ 566,6
milhões no primeiro trimestre,
uma alta de 63,7% em um ano.
Houve crescimento em todas as
principais linhas: as despesas
de pessoal subiram 41,5%, para
R$ 332,4 milhões, enquanto as
despesas de vendas e marketing
subiram 162,7%, para R$ 33,1
milhões.

Houve alta de 162% em ou-
tras despesas operacionais, pa-
ra R$ 105,6 milhões, o que, de
acordo com a Cielo, decorre de
maiores provisões para perdas
operacionais.

O balanço tende a ser um
dos últimos divulgados pela
Cielo enquanto empresa lista-
da em Bolsa. Bradesco e Ban-
co do Brasil, bancos que con-
trolam a companhia, farão
uma oferta pública de aquisi-
ção (OPA) para fechar seu ca-
pital. A partir dos trâmites co-
muns a esse tipo de operação,
espera-se que a oferta aconte-
ça até o mês de agosto.

AUMENTO DE 52%

Governo reajusta auxílio-
alimentação de servidores 
SABRINA CRAIDE/ABRASIL  

O
s servidores públicos
federais terão rea-
juste de 51,9% no au-

xílio-alimentação a partir do
próximo mês. Com a medida, o
benefício passa de R$ 658 para
R$ 1 mil.

O auxílio-saúde dos servido-
res, que hoje é de R$ 144,38, será
reajustado para cerca de R$ 215
e o auxílio-creche passa de R$
321 para R$ 484,90. 

Os valores foram fechados
ontem em acordo entre as enti-
dades representativas dos ser-
vidores e o governo federal,
por meio da Secretaria de Rela-
ções de Trabalho do Ministério
da Gestão e da Inovação em

Serviços Públicos (SRT/MGI).
O governo também se compro-
meteu a implantar até julho to-
das as  mesas específ icas de
carreiras que ainda não foram
abertas no âmbito da Mesa Na-
cional de Negociação Perma-
nente. 

De acordo com o ministério,
o aumento do auxílio-alimenta-
ção resulta em ganho de renda
de mais de 4,5% para mais de
200 mil servidores ativos que ga-
nham até R$ 9 mil mensais. Os
servidores com as menores re-
munerações e que recebem, si-
multaneamente, os três benefí-
cios (alimentação, saúde e cre-
che) terão aumento de até 23%
na remuneração total.

O secretário de Relações do

Trabalho do MGI, José Lopez
Feijóo, destacou que, em 2023,
o governo já havia concedido
aumento salarial linear para to-
dos os servidores públicos fe-
derais.

“Esse acordo, juntamente
com o reajuste de 9% que já foi
concedido no ano passado, faz
com que se inicie um processo
de recuperação dos salários que
ficaram congelados por tanto
tempo”, afirmou o secretário.

Para a  Confederação dos
Trabalhadores no Serviço Pú-
blico Federal (Condsef), o rea-
juste dos benefícios foi positi-
vo para os servidores, mas a
entidade diz que vai continuar
reivindicando reajustes entre
7% e 10% nos salários ainda

para este ano. 
“No termo de compromisso,

não tem nada garantido sobre
reajuste para 2024, mesmo as
entidades tendo insistido nessa
tecla. Mas não vamos jogar a
toalha, porque é uma reivindi-
cação histórica da categoria.
Entendemos que a fase de con-
gelamento de salários foi no go-
verno anterior, então o momen-
to é de conseguir recuperar o
poder de compra do funciona-
lismo é agora”, avalia Sérgio Ro-
naldo da Silva, secretário-geral
da Condsef,  em entrevista à
Agência Brasil.

A entidade representa 80%
dos servidores do Executivo Fe-
deral, entre ativos, aposentados
e pensionistas.

Nota
HADDAD VOLTA A COMPARAR 
A REFORMA TRIBUTÁRIA AO PLANO REAL

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, ao tentar dimensionar a
importância da reforma tributária para a economia brasileira para
a plateia que o assistia em sua palestra durante o XXXVII
Congresso Brasileiro de Direito Tributário - Instituto Geraldo
Ataliba (IGA-IDEPE), voltou ontem, a compará-la ao Real, plano
bem sucedido que estabilizou a economia brasileira. "Eu
compararia a reforma tributária a eventos como o Real, as
reservas cambiais e à redução da dívida pública, a primeira década
dos anos 2000. São coisas que a colocam o pobre no Orçamento",
disse o ministro. De acordo com Haddad, o pobre começou a se
enxergar no orçamento público depois destes eventos construtivos
e que reconfiguram um país. nos por causa da reforma. 

Sexta-feira, 26 de abril de 2024
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FRANCISCO CARLOS DE ASSIS/AE

Os pleitos do setor de servi-
ços, pelo menos os diretamente
ligados ao segmento do comér-
cio varejista, não foram atendi-
dos pelo projeto de leis comple-
mentares que vão regulamentar
a reforma tributária. A queixa foi
feita pelo presidente da Associa-
ção Comercial de São Paulo
(ACSP), Roberto Ordine, em en-
trevista ao Grupo Estado.

Na mesma conversa, Ordine
aproveitou para dizer que o ex-
ministro da Fazenda Maílson da
Nóbrega deve ter se equivocado
ao dizer que as associações co-
merciais, especialmente a de
São Paulo, teriam defendido im-
posto menor para as escolas par-
ticulares, o que na visão do ex-

ministro beneficia uma camada
mais rica da sociedade enquanto
os mais pobres continuam pa-
gando mais impostos. Maílson
fez esta afirmação mais cedo. 

"O único lobby que fizemos
foi defender a não oneração dos
serviços, cuja alíquota hoje é de
5% do Imposto Sobre Serviços
(ISS) e que vai para 25%. Isso
não é corporativismo. É apenas
não aceitar aumento da carga
tributária. A taxa está sendo
multiplicada por cinco vezes",
reclamou Ordine.

"No caso das associações co-
merciais, defendemos primeiro o
comércio e, por consequência, os
serviços associados ao comércio
Se os custos dos serviços sobem,
vão ser repassados para o comér-
cio e, na ponta, para o consumi-

dor", disse o presidente da ACSP.
Ordine reforçou que desde o

começo dos debates em torno da
PEC 45 estavam, a associação já
era contra porque já se tinha esta-
belecido uma alíquota de 25%.

"Fomos contra também por conta
do duplo controle fiscal, duas con-
tabilidades correndo ao mesmo
tempo por um período de 10 anos.
Pagar duas vezes para o contador
é muito ruim para os serviços",
disse o executivo, acrescentando
que hoje as operações internas do
setor no ICMS tem uma alíquota
de 18% e as externas de 12%. Com
o projeto de regulamentação da
reforma, nos dois casos, as alíquo-
tas serão elevadas para 26%.

"Reduziu o número de im-
postos, mas não simplificou e
aumentou a carga. Ou seja, nos-
sos pleitos não foram atendidos
pelo projeto de leis complemen-
tares da reforma. Então o Maíl-
son está nos dando uma força
que não temos", brincou o presi-
dente da ACSP.

“O único lobby que
fizemos foi defender
a não oneração dos
serviços, cuja
alíquota hoje é de
5% do Imposto
Sobre Serviços (ISS) e
que vai para 25%.”

ROBERTO ORDINE

Pleitos do comércio e serviços
não foram atendidos em reforma 
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Crimes de estupros 
e homicídios dolosos
caem em São Paulo

VIOLÊNCIA

CAMILA BOEHM/ABRASIL 

Estatísticas criminais di-
vulgadas ontem pela Secreta-
ria de Segurança Pública
(SSP) do Estado de São Paulo
mostram queda nos crimes de
estupro, homicídio doloso,
roubos em geral e roubos de
veículos e de carga em março
deste ano na comparação
com março de 2023.Os estu-
pros, incluindo de vulnerá-
veis, passaram de 1.384 casos
em março do ano passado pa-
ra 1.210 em março de 2024, o
que representa recuo de
12,57%. As vítimas vulnerá-
veis são aquelas que têm até
14 anos de idade ou não têm
condições de consentir o ato.

Foram registradas 227 ocor-
rências de homicídio doloso –
quando há intenção de matar -
em março deste ano, enquanto
em março de 2023 houve 243
casos, redução de 6,58%. As ví-
timas de homicídio doloso di-

minuíram de 254 para 234. Já
os feminicídios tiveram au-
mento, passando de 25 para 27.

As tentativas de homicídio
caíram de 346 para 306, consi-
derando a mesma base de
comparação. As estatísticas
criminais apontam que o nú-
mero de latrocínios - roubo se-
guido de morte - se manteve
em 13, em março deste ano e
também no ano passado.

ROUBOS
Em março deste ano, não

houve roubos a banco no estado
de São Paulo, enquanto no ano
passado foi registrado um roubo
desse tipo em março. O roubo
de cargas teve queda de 612 pa-
ra 402 casos, considerando o
mesmo período comparativo.

Os roubos de veículos pas-
saram de 3.592 registros em
março de 2023 para 2.599 em
março deste ano. O total de
roubos caiu de 21.605 em 2023
para 17.883 neste ano.

ÕNIBUS

Justiça torna réus diretores
de empresa ligada ao PCC 
MARCELO GODOY/AE

O
juiz Guilherme
Eduardo martins
Kellner, da 2ª Vara

de Crimes Tributários, Organi-
zação Criminosa e Lavagem de
Bens e Valores da capital, aco-
lheu a denúncia contra os dez
acusados de formar uma orga-
nização criminosa para lavar
dinheiro do Primeiro Comando
da Capital (PCC) na empresa de
ônibus Transwolff e determi-
nou a abertura de ação penal
contra o grupo. O magistrado
também manteve o bloqueio de
bens dos acusados até o limite
de R$ 596 milhões.

A decisão tomada na quarta-

feira passada, mantém ainda a
interdição na empresa de ôni-
bus, com o afastamento de sua
diretoria - a Prefeitura nomeou
um interventor para garantir o
funcionamento da Transwolff,
que atende a cerca de 15 mi-
lhões de passageiros por mês na
capital. Por decisão do juiz, o
presidente afastado da empre-
sa, Luiz Carlos Efigênio Pache-
co, o Pandora, permanece pre-
so, bem como Róbson Flares
Lopes Pontes, seu aliado na em-
presa. Um terceiro acusado que
teve a prisão mantida pelo ma-
gistrado: o contador Joelson
Santos da Silva.

Os três tiveram suas prisões
preventivas decretadas e foram

alvo de busca e apreensão du-
rante a Operação Fim da Linha,
planejada pelo Grupo de Atua-
ção Especial e Combate ao Cri-
me Organizado (Gaeco), do Mi-
nistério Público de São Paulo, e
da Receita Federal, em 9 de
abril. Além das acusações de or-
ganização criminosa e de lava-
gem de dinheiro, os réus são
acusados de apropriação indé-
bita e de extorsões praticadas
contra perueiros da antiga coo-
perativa Cooper Pam que aderi-
ram à empresa Transwolff.

De acordo com a denúncia
do Gaeco, o bloqueio dos bens
dos acusados servirá para ga-
rantir o ressarcimento de prejuí-
zos causados pela organização -

valor equivalente ao faturamen-
to da Transwolff em 2021. O se-
questro atingiu bens de 28 em-
presas e 16 pessoas, além de 43
imóveis, uma aeronave, três lan-
chas e duas moto-náuticas, tudo
em nome dos investigados.

De acordo com as investiga-
ções, a Transwolff só conseguiu
participar da licitação feita pela
Prefeitura em 2015 em razão do
aporte de R$ 54 milhões feito pela
MJS participações Ltda, sob a for-
ma de integralização do capital,
dinheiro proveniente do tráfico
de drogas. Ao colocar o dinheiro
na empresa, o PCC, segundo os
promotores, além de consolidar
sua posição no setor, ainda lava-
va os recursos do crime.

Polícia Militar encontra corpos em
decomposição após denúncia anônima
RARIANE COSTA/AE

Três corpos em estado avan-
çado de decomposição foram
localizados pela Polícia Militar
na quarta-feira passada, enter-
rados no Guarujá, litoral de São
Paulo. As vítimas foram encon-
tradas após denúncia anônima e
ainda não foram identificadas.

De acordo com a Secretaria
da Segurança Pública (SSP), o
local onde os corpos estavam
passou por perícia e o caso é in-
vestigado como morte suspeita
pela Delegacia do Guarujá.

Segundo a pasta, a Polícia Ci-
vil atua para identificar as víti-
mas e esclarecer as circunstân-
cias do ocorrido. O Morro da Vi-
la Baiana, local onde as vítimas
foram localizadas, é um dos
pontos de busca pelo soldado
Luca Angerami, desaparecido
no dia 14.

O militar, que atuava na capi-
tal, desapareceu no Guarujá há
mais de duas semanas. O veícu-
lo do rapaz foi localizado no
mesmo dia do desaparecimento
abandonado na Rodovia Cône-
go Domênico Rangoni

Sete pessoas já foram presas
por suspeita de envolvimento
no caso, todos os casos registra-
dos na 3ª Delegacia de Homicí-
dios da Divisão Especializada de
Investigações Criminais (DEIC),
segundo a SSP.

Integrantes do Comandos e
Operações Especiais (COE),
equipes da Polícia Militar, Polí-
cia Militar Ambiental e Corpo de
Bombeiros estão atuando em
conjunto com a Polícia Civil na
procura pelo agente.

A Baixada Santista tem rece-
bido reforços policiais durante

a Operação Escudo, em agosto
e setembro do ano passado, e
na Operação Verão deste ano,
entre dezembro e  março.  A
mobilização policial ocorreu
após mortes de agentes. Essas
operações deixaram mais de
80 civis mortos nos dois perío-
dos. Entidades de direitos hu-
manos e a Ouvidoria das Polí-
cias de São Paulo denunciaram
excesso da atuação policial, o
que vem sendo negado pela
Secretaria da Segurança Públi-
ca, que diz investigar todas as
ocorrências.

GUARUJÁ

Tarcísio veta dar nome
de Mamonas Assassinas
a estação em Guarulhos

ULTRADIREITA EM AÇÃO

RARIANE COSTA/AE

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) vetou o
projeto de lei aprovado pela
Assembleia Legislativa de São
Paulo (Alesp) que pretendia
acrescentar o nome da banda
Mamonas Assassinas à estação
CECAP da Linha 13- Jade da
CPTM. A proposta foi apresen-
tada pelo Deputado Jorge Wil-
son Xerife do Consumidor (Re-
publicanos) e, segundo as jus-
tificativas do texto, buscava
homenagear a banda de Gua-
rulhos, na região metropolita-
na de São Paulo.

O veto foi definido na terça-
feira, passada, e publicado no
Diário Oficial do Estado ontem.

O governador argumenta
que a CPTM é uma sociedade
de economia mista, regida por
normas da Lei das Sociedades
por Ações e submetida ao regi-
me jurídico de direito privado.

"A empresa detém autono-
mia para gerir os bens que in-
tegram o seu patrimônio, den-
tre os quais se incluem suas es-
tações, que não se equiparam
a prédios ou repartições públi-

cas", destaca.
O texto direcionado aos de-

putados ainda pontua que a
gestão do patrimônio de em-
presas como a CPTM, o que in-
clui a outorga de denomina-
ções, é tema que foge ao domí-
nio da lei "sob pena de afronta
ao regime jurídico ao qual está
subordinada e aos objetivos que
inspiraram sua constituição".

Tarcísio ainda detalha que a
escolha dos nomes de estações
segue regras técnicas e admi-
nistrativas. Regras essas, que le-
vam em conta a história e geo-
grafia da região, além de pontos
de referência importantes para
a comunidade e que sejam bem
aceitos pelo público.

A inauguração da estação,
em março de 2018, também foi
tratada como ponto determi-
nante, uma vez que o nome da
estação já estaria, na avaliação
do governador, plenamente
consolidado em toda a região.

Além disso, as modificações
necessárias na troca de comu-
nicação visual foram aponta-
das como demanda de alto
custo, o que seria "contrária ao
interesse público".

Estado terá de pagar R$ 750 mil
por abordagem policial racista

A Justiça de São Paulo conde-
nou o governo estadual a pagar
R$ 750 mil de indenização pelo
tratamento discriminatório de
policiais contra pessoas que
participaram de uma edição da
Caminhada São Paulo Negra,
em 2020, nos bairros da Liber-
dade e do Bixiga, na capital pau-
lista. A atividade, existente até
hoje, consiste em completar um
percurso que passa por diversas
referências da população negra.

O caso foi aberto após a De-

fensoria Pública de São Paulo
ajuizar uma ação coletiva. O va-
lor da indenização será reverti-
do para um fundo que beneficia
a população negra, por meio de
projetos culturais e turísticos,
medida prevista na Lei Federal
nº 7.347/1985.

Em nota, a Defensoria Públi-
ca relata que o grupo que fazia a
caminhada, em outubro de
2020, contava com 14 pessoas e
foi seguido por policiais milita-
res, ao longo de três horas. A

corporação alegou que o acom-
panhamento se justificava pelas
regras de distanciamento em vi-
gor no auge da pandemia de co-
vid-19, já que aglomerações fa-
cilitariam a transmissão do vírus

"A discriminação ficou pa-
tente quando o grupo cruzou
com aglomerações maiores no
caminho, formadas em razão do
período de campanha eleitoral,
sem que a polícia se importasse
com esses outros grupos, mes-
mo que maiores do que o grupo

visado", acrescenta a nota da
Defensoria Pública.

Na decisão, o juiz Fausto Dal-
maschio Ferreira, da 11ª Vara de
Fazenda Pública, afirmou que “a
conduta do Estado representou
atitude discriminatória, com
contornos nítidos de racismo
institucional, em desfavor de um
grupo de turismo particular que
se propunha, ostensivamente, a
expor a história e cultura negra e
sua tentativa de apagamento no
centro de São Paulo”.

CRIME

OUTONO: Sol com pancadas de chuva à tarde. 
Muitas nuvens à noite. Não chuve.

Manhã Tarde Noite
06:22 17:45
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Justiça libera concessão do trem
Intercidades entre SP e Campinas
FABIO GRELLET/AE

O Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJ-SP) aceitou ontem,
recurso do governo de São Pau-
lo e derrubou a liminar que sus-
pendia a assinatura do contrato
de concessão do Trem Interci-
dades (TIC) Eixo Norte. O futu-
ro modal vai ligar a capital a
Campinas em dois novos servi-
ços ferroviários e também
abrange a Linha 7-Rubi da
Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos (CPTM), que
vai até Jundiaí. A assinatura do
acordo, agora autorizada, está
prevista para maio.

Na quarta-feira passada, o
Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas Ferroviárias de São
Paulo havia obtido decisão pro-
visória da Justiça que impedia a

continuidade dos trâmites para
a formalização do acordo entre
o Estado e o consórcio C2 Mobi-
lidade Sobre Trilhos. Há dois
meses, o governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) bateu o
martelo no leilão vencido pelo
grupo brasileiro Comporte e pe-
la chinesa CRRC.

No recurso apresentado ao
TJ-SP, a Procuradoria Geral do
Estado argumentou que as ale-
gações do sindicato, sobre a
existência de supostas irregula-
ridades, eram frágeis e que o
descumprimento do cronogra-
ma de concessão provocaria
prejuízos tanto aos cofres públi-
cos como à população.

O investimento estimado do
projeto do TIC Eixo Norte é de
R$ 14,2 bilhões, em valor atuali-
zado pelo IPCA.

Na decisão que derrubou a li-
minar, a desembargadora Ma-
ria Laura Tavares destacou a
necessidade de aguardar a ma-
nifestação do governo de São
Paulo na ação. "Permanece a
necessidade de se aguardar a
apresentação de informações
pelas autoridades coatoras
quanto à existência dos vícios e
irregularidades apontados pelo
impetrante no Edital de Con-
corrência Internacional. Dessa
forma, há justificativa plausível
para conceder a antecipação da
tutela recursal almejada", es-
creveu a magistrada.

Além do serviço expresso en-
tre São Paulo e Campinas, o em-
preendimento engloba a im-
plantação do Trem Intermetro-
politano (TIM), entre Campinas
e Jundiaí, e a concessão da Li-

nha 7-Rubi da CPTM. O consór-
cio C2 Mobilidade Sobre Trilhos
será responsável pela operação,
manutenção, modernização e
exploração das receitas geradas
por 30 anos pelo transporte fer-
roviário de passageiros do siste-
ma TIC Eixo Norte.

Durante a tarde, antes da de-
cisão do TJ-SP, em visita à cida-
de de Americana, o governador
disse que estava tranquilo em
relação ao cronograma da con-
cessão. "Estou muito confiante
na fortaleza dos nossos argu-
mentos à Justiça, na fortaleza
daquilo que a gente estruturou,
no sucesso desse empreendi-
mento. Não vamos perder o pra-
zo para assinatura de contrato, o
Trem Intercidades vai ser uma
realidade que a gente quer fazer
e nós vamos fazer", declarou.

TRANSPORTE



Indígenas fazem
protesto em frente
ao Palácio do Planalto

LULA EM REUNIÃO

SOFIA AGUIAR/AE

Entidades indígenas reali-
zaram, ontem, uma manifes-
tação em frente ao Palácio do
Planalto. A concentração em
frente ao edifício ocorreu en-
quanto o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva se reunia com
lideranças e coordenadores de
organizações indígenas no
Planalto.

Desde o início do dia, a Es-
planada dos Ministérios, em
Brasília, ficou fechada na al-
tura da Catedral de Brasília
para a manifestação indígena.
As lideranças começaram a
marchar em direção ao Palá-
cio do Planalto por volta das
16h30min. Por volta das
17h30min, o movimento pas-
sou a se dissipar.

Enquanto ocorria a mani-
festação, Lula estava reunido
com ministros e lideranças pa-
ra falar sobre a pauta indígena.
Também participam da reu-
nião a ministra dos Povos In-
dígenas, Sônia Guajajara, o
ministro da Secretaria-Geral,
Márcio Macêdo, além das li-
deranças.

Na frente do Planalto, foi

estendido um cartaz que dizia:
"Pela imediata declaração de
inconstitucionalidade da lei
14.701/23", que diz respeito ao
marco temporal. Outro cartaz,
que foi aberto mais próximo
ao prédio do Supremo Tribu-
nal (STF), estava escrito: "Nos-
so marco é ancestral, sempre
tivemos aqui".

O marco temporal é uma
interpretação de um artigo da
Constituição Federal. Esse en-
tendimento prevê que uma
terra indígena só pode ser de-
marcada com a comprovação
de que os povos originários es-
tavam no local requerido na
data de promulgação da Cons-
tituição, ou seja, no dia 5 de
outubro de 1988.

A Câmara aprovou o marco
temporal em maio de 2023.
Em setembro, o STF derrubou
a tese e invalidou o argumento
da linha de corte temporal.
Mesmo assim, seis dias depois
da decisão da Suprema Corte,
o texto foi aprovado no Sena-
do. Ao sancionar a lei, em ou-
tubro, Lula vetou o trecho que
causaria o impasse jurídico,
mas o Congresso derrubou o
veto em dezembro.

OPERAÇÕES CRIMINAIS

STF vota por consolidar
poder de polícia do MP
RAYSSA MOTTA/AE

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) for-
mou maioria ontem,

para reconhecer que o Ministé-
rio Público também pode abrir e
conduzir investigações crimi-
nais. Os Procedimentos de In-
vestigação Criminal (PICs) do
MP deverão seguir os mesmos
prazos e parâmetros dos inqué-
ritos policiais.

O posicionamento vai de en-
contro a pretensões de policiais
civis e federais, que frequente-
mente rivalizam com promoto-
res e procuradores e se veem
"atropelados" por eles.

A recente crise entre delega-
dos e membros do Ministério
Público de São Paulo em torno
da Operação Fim da Linha,
contra o PCC, ilustra como o te-
ma divide os órgãos de investi-
gação.

O pano de fundo do debate é
se, além de requisitar inquéritos
criminais, o MP pode fazer as in-

vestigações diretamente, produ-
zindo provas.

Os ministros ainda vão defi-
nir a tese na retomada do julga-
mento, marcada para o dia 2 de
maio, mas já houve consenso
em torno de algumas premis-
sas. Uma delas é a de que o Mi-
nistério Público pode realizar as
próprias investigações, mas
precisa comunicar imediata-
mente ao Poder Judiciário
quando instaurar - ou encerrar -
um procedimento. As prorroga-
ções também dependerão de
justificativa fundamentada e
autorização judicial.

Há uma preocupação no STF
com a supervisão desses proce-
dimentos, daí a obrigatoriedade
do registro das investigações,
para viabilizar o controle judi-
cial. Esse é um ponto que já ha-
via sido pacificado no julgamen-
to que tornou obrigatória a im-
plementação do juiz de garan-
tias. "Não há dever-poder que
não se submeta ao legítimo es-
crutínio e controle do Poder Ju-

diciário", defendeu o ministro
Edson Fachin, relator de um
conjunto de ações sobre o tema.

Outro objetivo dos registros
junto do Poder Judiciário é evi-
tar que investigações sobre o
mesmo caso tramitem simulta-
neamente a cargo de magistra-
dos diferentes, o que poderia le-
var a decisões conflitantes. Des-
sa forma, o juiz que receber a
primeira investigação, seja da
Polícia ou do Ministério Públi-
co, terá prevenção para acom-
panhar outros procedimentos
que eventualmente venham a
ser instaurados.

Na prática, o plenário do STF
caminha para equiparar as in-
vestigações do Ministério Públi-
co aos inquéritos policiais. Os
ministros concordaram, por
exemplo, que os prazos previs-
tos no Código Penal também
devem ser observados pelos
promotores e procuradores em
seus PICs e que eles podem re-
quisitar perícias técnicas.

Também reconheceram que

cabe ao Ministério Público in-
vestigar suspeitas de envolvi-
mento de agentes dos órgãos
de Segurança Pública em in-
frações ou episódios de violên-
cia policial. O plenário ainda
precisa definir se a abertura da
investigação será compulsória
ou se caberá ao membro do
MP fazer uma análise prelimi-
nar para verif icar  se há ele-
mentos mínimos que justifi-
quem a apuração.

A primeira ação sobre o tema
chegou ao STF em 2003, por ini-
ciativa do Partido Liberal (PL),
e abriu o debate sobre o poder
de polícia do MP. Fachin é o
terceiro relator do processo,
que passou antes pelas mãos
dos ministros aposentados Car-
los Velloso e Ricardo Lewan-
dowski. O caso só foi liberado
para julgamento em 2019, mas
entrou na pauta apenas em de-
zembro de 2022, no plenário
virtual. Um pedido de destaque
do próprio relator transferiu a
votação ao plenário físico.

Ministério amplia vacinação
para mais 625 municípios
VICTORIA RIBEIRO/AE

O Ministério da Saúde divul-
gou ontem que 625 novos muni-
cípios serão contemplados com
a vacina contra a dengue, ele-
vando o número total de cidades
beneficiadas para 1 130. As no-
vas localidades estão distribuí-
das em seis Estados: Alagoas,
Ceará, Sergipe, Rio Grande do
Sul, Piauí e Mato Grosso. Veja a
lista de municípios aqui.

Durante coletiva de imprensa
realizada em Brasília, a secretária
de Vigilância em Saúde e Am-
biente do Ministério da Saúde, Et-
hel Maciel (foto), anunciou que
986 mil doses adicionais da vaci-
na serão distribuídas entre esses
municípios recém-incluídos.

A distribuição está programa-
da para começar na próxima
sexta-feira, 26, e uma nota técni-
ca detalhada sobre o assunto de-
ve ser publicada ainda hoje. Vale
ressaltar que apenas crianças e
adolescentes de 10 a 14 anos fa-
zem parte do público-alvo para
receber o imunizante pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

Até a última terça-feira, o Mi-
nistério da Saúde havia enviado
um total de 1.682.139 doses de
vacinas aos Estados. Destas,
810.868 foram registradas como
aplicadas, o que representa

48,19% do total. Quando se trata
do recorte mensal, em abril fo-
ram administradas 117.530 do-
ses, uma queda de 74,64% em
relação a março, quando
463.481 doses foram aplicadas.

Segundo a secretária, essa re-
dução pode ser atribuída ao
atraso no registro da vacinação
pelos municípios. "Alguns mu-
nicípios utilizam sistemas pró-
prios para registro, o que atrasa
o envio dos dados para a rede
nacional de saúde", explicou.

CASOS E ÓBITOS
De acordo com dados do Pai-

nel de Arboviroses do Ministério
da Saúde, divulgados na quarta-
feira passada, o Brasil atingiu um
total de 3.809.060 casos de den-
gue, o que representa um au-
mento de 2,30 vezes em relação

aos 1.649.144 casos confirmados
no ano passado. O número tam-
bém é 2,25 vezes superior ao re-
corde anterior de casos da doen-
ça, estabelecido em 2015.

Em relação aos óbitos em de-
corrência da dengue, a pasta ha-
via registrado 1.725 até a última
terça-feira, 23. Isso representa
um aumento de 46,31% em
comparação com 2023, quando
foram confirmadas 1.179 mor-
tes. Em comparação com 2015,
que registrou 986 óbitos, o au-
mento é de 74,94%.

Apesar dos números, o MS
apontou que o Distrito Federal e
10 Estados estão com tendência
de queda no número de regis-
tros da doença: Acre, Amapá,
Espírito Santo, Goiás, Minas Ge-
rais, Rio Grande do Norte, Ron-
dônia, Roraima, Santa Catarina
e São Paulo.

Além disso, outros dez apre-
sentam tendência de estabilida-
de: Alagoas, Amazonas, Bahia,
Mato Grosso do Sul, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Roraima, Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul.

"Apesar de estarmos com uma
tendência de queda e estabiliza-
ção em diversos estados, precisa-
mos deixar claro que muitas pes-
soas ainda vão ficar doentes, mas
muitos óbitos podem ser evita-
dos", ressaltou Ethel.

DENGUE

Padilha diz
que governo
estabeleceu
cronograma 
LETÍCIA NAOME 
E DANIEL GALVÃO/AE

O ministro das Relações
Institucionais, Alexandre Pa-
dilha, afirmou que o governo
estabeleceu um cronograma
de pagamento das emendas e
vai cumprir. A liberação das
emendas impositivas, de pa-
gamento obrigatório, foi atra-
sada nos primeiros meses do
ano, o que gerou insatisfação
no Congresso.

"Estamos cumprindo e
queremos acelerar cada vez
mais", disse Padilha em en-
trevista à Globonews. Em
ano de eleição municipal, a
demora da liberação dos re-
cursos preocupa os parla-
mentares, mais uma contri-
buição para a relação de con-
flito entre o governo e o Con-
gresso.

Na visão do ministro, no
entanto, a "agenda estratégi-
ca do governo dialogada com
o Congresso está andando" e
metade "já foi aprovada nes-
ses dois meses". Ele disse ain-
da que o empenho do paga-
mento será maior do que o
proposto na Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO).

EMENDAS

Ministro diz que governo vai
acelerar demarcação de terras 
CAIO SPECHOTO 
E SOFIA AGUIAR/AE

O ministro da Secretaria
Geral, Márcio Macêdo, disse
ontem, que o governo federal
acelerará a demarcação de
quatro terras indígenas que
estão pendentes, mas não deu
um prazo para o final dos pro-
cessos.

Macêdo disse, em entre-
vista a jornalistas ao lado da
ministro Sônia Guajajara
(Povos Indígenas) e outros lí-
deres indígenas depois  de

reunião com o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, que
o chefe do governo mandou
que fosse criada em até duas
semanas uma força-tarefa
para avaliar os casos. "Não
posso estabelecer um prazo
para o desfecho das homolo-
gações", disse o ministro da
Secretaria Geral.

Ele também disse que o go-
verno conversará com o minis-
tro do Supremo Tribunal Fede-
ral, Gilmar Mendes, para de-
sembaraçar terras que estão
com pendências na Corte.

Mais de 24 milhões de pessoas
deixaram de passar fome no país
SABRINA CRAIDE/ABRASIL 

O número de pessoas com in-
segurança alimentar e nutricio-
nal grave no Brasil recuou de
33,1 milhões em 2022 para 8,7
milhões em 2023, passando de
15,5% da população para 4,1%,
uma queda de 11,4 pontos per-
centuais. 

Os dados de 2023 são do
módulo Segurança Alimentar
da Pesquisa Nacional  por
Amostra de Domicíl ios
(PNAD) Contínua, divulgada
ontem pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IB-
GE). Já os números de 2022 fo-
ram colhidos pela Rede Brasi-
leira de Pesquisa em Soberania
e Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Rede Penssan). 

A pesquisa do IBGE foi reali-
zada em parceria com o Minis-

tério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Com-
bate à Fome (MDA), usando co-
mo referencial metodológico a
Escala Brasileira de Insegurança
Alimentar (EBIA), que permite a
identificação e classificação dos
domicílios de acordo com o ní-
vel de segurança alimentar de
seus moradores. 

RECORDE
De acordo com o ministro do

MDA, Wellington Dias (foto), es-
te é o segundo melhor resultado
de toda a série da EBIA. "Sair de
15,5% da população em situação
de fome para 4,1% em apenas
um ano é recorde. Importante
pontuar que, de 2019 a 2022,
não deixaram o IBGE fazer o
EBIA, mas o Brasil não ficou sem
pesquisa. Os pesquisadores bra-
sileiros, incluindo cientistas e

técnicos de várias universidades
e técnicos do próprio IBGE, fo-
ram a campo e fizeram pela Re-
de Penssan", disse o ministro à
Agência Brasil.  

Ele também lembrou que os
dados apresentados são resulta-
do do esforço do governo fede-
ral em retomar as políticas pú-
blicas de redução da fome e da
pobreza. "No ano de 2023, tira-
mos dessa situação 24,4 milhões
de pessoas que passaram a to-
mar café, almoçar e jantar todos
os dias", assinalou. 

Segundo o IBGE, em 2023 o
país tinha 27,6% (ou 21,6 mi-
lhões) dos seus domicílios em
situação de insegurança ali-
mentar, sendo 18,2% (ou 14,3
milhões) com insegurança ali-
mentar leve, 5,3% (ou 4,2 mi-
lhões) com insegurança ali-
mentar moderada e 4,1% (ou 3,2

milhões) com insegurança ali-
mentar grave. 

Para a secretária extraordiná-
ria de Combate à Pobreza e à Fo-
me do MDS, Valéria Burity, os
números indicam que - em um
período curto - as políticas pú-
blicas de combate à fome e à po-
breza foram muito efetivas. Ela
lembra que o país passou por
um período muito grande, a
partir de 2016, de retrocesso de
políticas públicas no setor. 

“A gente comemora, mas nós
sabemos que ainda tem muito
trabalho pela frente, e vamos
continuar fazendo para conse-
guir vencer a situação de fome e
também garantir alimentação
como direito, garantir seguran-
ça alimentar e nutricional para a
população brasileira”, diz a se-
cretária, que é responsável pelo
plano Brasil Sem Fome.

COMIDA NA MESA

Sexta-feira, 26 de abril de 2024
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Professora é ameaçada
após corrigir redação 

MORAES E AS LEIS

GABRIEL DE SOUSA/AE

Uma professora de escola
pública do Distrito Federal foi
ameaçada pela mãe de uma alu-
na após corrigir uma redação
que acusava o ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
de "acabar com as leis" do País.
A responsável pela adolescente,
que estuda no segundo ano do
ensino médio, disse que não
aceitaria que a filha fosse "dou-
trinada" e "esfregaria o celular
na cara" da docente para com-
provar que ela estava errada.

A ameaça se deu na última
quarta-feira, após uma ativida-
de de redação no Centro de En-
sino Médio 01 do Gama, uma
escola pública localizada a 35
quilômetros da sede do STF. 

A professora explicou para a
aluna que, de acordo com a
Constituição Federal, a função
de elaborar leis cabe ao Poder
Legislativo, e não ao Judiciário.
A estudante repassou o que a
docente disse para a mãe que,
inicialmente, enviou um áudio
via WhatsApp acusando a esco-
la de "doutrinação".

O diretor do colégio relatou a
deputados da Câmara Legislati-
va do Distrito Federal (CLDF)
que a mãe disse que era amiga
dos deputados Nikolas Ferreira
(PL-MG), do deputado Gustavo
Gayer (PL-GO) e do senador
Cleitinho Azevedo (Republica-
nos-MG), que são aliados do ex-
presidente Jair Bolsonaro (PL).
A responsável chegou a ir pre-
sencialmente na escola, onde
disse à coordenação da institui-
ção que ia "procurar os direitos"
dela. Após o episódio, a aluna foi

transferida da escola após um
acordo entre a instituição e a
responsável pela estudante. A
professora pediu licença médica
por 30 dias por conta do trauma
psicológico sofrido após as
ameaças. A direção do colégio
discute uma possível transfe-
rência da docente.

Em nota, a Secretaria de
Educação do Distrito Federal
afirmou que "agiu prontamen-
te" após ser informada sobre o
pedido de transferência da alu-
na. A pasta afirmou também
que a situação está sob supervi-
são direta da Coordenação Re-
gional de Ensino (CRE) do Ga-
ma e que, se for necessário, to-
mará outras medidas adminis-
trativas.

A escola recebeu ontem, a vi-
sita da Comissão de Educação,
Saúde e Cultura (CESC) da Câ-
mara Legislativa do Distrito Fe-
deral (CLDF), que analisa temas
voltados às escolas da capital fe-
deral. O colegiado enviou um
ofício para a Secretaria de Edu-
cação, o Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios
(MPDFT) e o Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal
(CEDF) exigindo proteção para
a professora e os demais docen-
tes da escola.

O colegiado é presidido pelo
deputado distrital Gabriel Mag-
no (PT), que afirmou que os
professores estão receosos de
novas ameaças. Segundo o par-
lamentar, a comissão vai produ-
zir cartilhas com orientações
sobre como os docentes das es-
colas públicas do Distrito Fede-
ral devem enfrentar episódios
semelhantes.

GOV.BR



Mortes violentas 
têm queda de 31% 
no 1o trimestre no RJ

ISP

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

O estado do Rio de Janeiro
fechou o primeiro trimestre do
ano com queda no número de
crimes contra a vida, com a le-
talidade violenta atingindo o
menor percentual em 34 anos.
O indicador, que engloba ho-
micídio doloso, lesão corporal
seguida de morte, roubo segui-
do de morte e morte por inter-
venção de agente do Estado,
caiu 31% no primeiro trimestre
e 25% no acumulado de mar-
ço, em comparação com o
mesmo período de 2023.

A tendência aparece tam-
bém nos homicídios dolosos,
quando há a intenção de ma-
tar, que diminuíram 16% nos
três primeiros meses de 2024,
marcando o patamar mais bai-
xo desde 1991, quando teve iní-
cio a série histórica do Instituto
de Segurança Pública (ISP).

Com o aumento do efetivo
das equipes da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF) no patru-
lhamento das estradas fede-
rais de acesso ao Rio e no Arco
Metropolitano, os roubos de
cargas alcançaram reduções
históricas: 54% em março e
47% no trimestre, os índices
mais baixos desde 1999.

As mortes por intervenção
de agente do Estado caíram
53% de janeiro a março: foram
152 vítimas, 172 a menos do
que no mesmo período do ano
anterior. Na análise mensal, a
queda foi ainda mais expressi-
va, 66%. Com esse percentual,
o estado do Rio chega ao me-
nor número desse indicador
para meses de março nos últi-
mos 12 anos.

“Os números apresentados
pelo ISP são um importante
indicativo da atuação das for-
ças policiais no estado do Rio”,
disse o secretário de Seguran-
ça Pública, Victor dos Santos.
Ele ressaltou que os dados são
monitorados e analisados
constantemente e servem co-
mo balizadores do planeja-
mento de segurança.

A produtividade policial
das forças de segurança esta-
duais também está em alta.
Em três meses, as secretarias
de Polícia Civil e Militar recu-
peraram cerca de 4 mil veícu-

los roubados ou furtados, 8% a
mais do que no primeiro tri-
mestre de 2023. Foram feitas
10.609 prisões em flagrante e
cumpridos 3.547 mandados,
com aumento trimestral de
13% e 21%, respectivamente.
No mesmo período, 1.592 ar-
mas de fogo foram apreendi-
das no estado, cerca de 17 por
dia. Dessas, 190 eram fuzis.

A diretora-presidente do
ISP, Marcela Ortiz, destacou
que a cultura de uso dos dados
tem papel fundamental no
planejamento, avaliação e
monitoramento de cada re-
gião do estado. Isso, sem dúvi-
da, vem contribuindo para as
reduções históricas nos rou-
bos de cargas e na letalidade
violenta, disse Marcela.

INDICADORES
De acordo com o ISP, houve

766 homicídios dolosos no pri-
meiro trimestre, dos quais 277
ocorreram em março. Na com-
paração com março de 2023,
houve queda de 19% e, no acu-
mulado do trimestre, de 16%.
Foi o menor número de mortes
para o mês desde 2022 e para o
acumulado desde 1991.

De janeiro a março, foram
registrados 587 casos de roubo
de carga, dos quais 222, no
mês passado. Em relação a
março de 2023, houve queda
de 54%. No acumulado do tri-
mestre, a diminuição foi de
47%. Este foi o menor número
para o mês e o acumulado
desde 1999.

No primeiro trimestre, hou-
ve 5.801 apreensões de drogas
no estado, com aumento de
1% no mês passado e de 8% no
acumulado.

As armas apreendidas no
período somaram 1.592, com a
retirada de 17 armas retiradas
de circulação por dia. Foram
apreendidos 190 fuzis no pri-
meiro trimestre, o que repre-
senta deixaram de circular
duas armas desse tipo por dia
no estado.

Segundo o ISP, houve
10.609 prisões em flagrante no
primeiro trimestre, sendo
3.754 no mês passado. Na
comparação com 2023, o indi-
cador aumentou 11% no mês e
13% no acumulado.

NÃO USO DE VÉU

Irã condena à morte rapper
que protestou a favor de jovem 
U

m famoso rapper ira-
niano, preso há quase
dois anos por ter

apoiado protestos contra a morte
de Mahsa Amini, foi condenado
à execução na quarta-feira pas-
sada, de acordo com a imprensa
local. Toomaj Salehi, de 33 anos,
foi acusado de corrupção, um
dos crimes mais graves do país.

Salehi foi preso em outubro
de 2022 após as manifestações
em massa desencadeadas pela
morte de Amini, uma jovem de
22 anos que foi presa por supos-

tamente usar o véu islâmico in-
corretamente. Ela morreu en-
quanto estava detida pela polí-
cia, e seus familiares alegam que
ela sofreu um golpe na cabeça -
algo que as autoridades negam.

O tribunal do Irã acusou o
rapper de "assistência à sedição,
reunião e conspiração, propa-
ganda contra o sistema e incita-
ção a rebelião", segundo seu ad-
vogado Amir Raesian, por ele ter
apoiado os protestos. Raeisian
chamou a sentença de "sem pre-
cedentes" e anunciou que ape-

lará da decisão.
"A primeira câmara do Tribu-

nal Revolucionário de Isfahan
condenou Tomaj Salehi à mais
severa punição, a morte, sob a
acusação de corrupção no país",
afirmou Raeisian ao jornal refor-
mista Shargh. O advogado expli-
cou que o tribunal considerou
as acusações contra Salehi co-
mo exemplos de "corrupção no
país" e, portanto, proferiu a sen-
tença de morte contra o músico.

A morte de Amini provocou
fortes protestos que, durante

meses, pediram o fim da Repú-
blica Islâmica e só diminuíram
depois de uma repressão que
deixou 500 mortos e pelo menos
22 mil detidos e na qual oito ma-
nifestantes foram executados,
um deles em público.

Muitas mulheres deixaram
deusar o véu após os protestos
como um gesto de desobediên-
cia civil e, recentemente, as au-
toridades acionaram a chamada
Polícia da Moralidade de volta
às ruas para impor novamente o
uso da vestimenta islâmica.

Hamas deixaria armas se fosse
estabelecido Estado palestino

Em entrevista à Associated
Press, uma importante autorida-
de política do Hamas disse que o
grupo terrorista islâmico está
disposto a concordar com uma
trégua de cinco anos ou mais
com Israel e que deixaria de lado
suas armas e se converteria em
um partido político, se um Esta-
do palestino independente fosse
estabelecido ao longo das fron-
teiras anteriores a 1967.

Os comentários de Khalil al-
Hayya, membro do comitê cen-

tral de decisão do grupo terro-
rista, em uma entrevista na
quarta-feira, 24, ocorreram em
meio a um impasse de meses
nas negociações de cessar-fogo.

A sugestão de que o Hamas se
desarmaria com a criação de um
Estado Palestino já foi feita ou-
tras vezes.

Mas é improvável que Israel
considere tal cenário. O país
prometeu esmagar o Hamas
após os ataques terroristas de 7
de outubro que desencadearam

a guerra, e sua liderança atual se
opõe à criação de um Estado pa-
lestino.

Al-Hayya, uma autoridade de
alto escalão do Hamas que re-
presentou os terroristas do Ha-
mas em negociações para um
cessar-fogo e troca de reféns,
disse que o grupo terrorista quer
se unir à Organização para a Li-
bertação da Palestina, liderada
pela facção rival Fatah, para for-
mar um governo unificado para
Gaza e a Cisjordânia.

FIM DA GUERRA

Ação do MP mira dois
PMs e um policial civil

BATEAU MOUCHE

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

O Grupo de Atuação Espe-
cializada no Combate ao Cri-
me Organizado (Gaeco), do
Ministério Público do Rio de
Janeiro, realizou ontem uma
operação contra milicianos
envolvidos com grupo que
atua na comunidade Bateau
Mouche, no bairro da Praça Se-
ca, em Jacarepaguá.

A ação resultou na prisão de
cinco pessoas, entre eles, um
policial civil e dois policiais
militares. A operação - batiza-
da de Naufrágio - denunciou à
Justiça 16 pessoas por organi-
zação criminosa e extorsão a
comerciantes, empreendedo-
res, vendedores ambulantes e
mototaxistas.

Um dos presos é o sargento
PM Djarde de Oliveira da Con-
ceição, conhecido como Ne-
gão 18.  Na casa dele, houve
apreensão de maconha, carre-
gadores e munição para fuzil
automático.

O outro policial militar, Rei-
naldo de Souza, não foi locali-
zado. Em nota, a Secretaria de
Estado de Polícia Militar infor-
mou que a Corregedoria Geral
da corporação apoiou as ações
do Ministério Público, direcio-
nadas à Operação Naufrágio,
que investiga a atuação de
uma milícia na Comunidade
do Bateau Mouche, em Jacare-
paguá. Dentre os alvos, dois

policiais militares. Um deles
foi preso em flagrante. Foram
apreendidos no local papelo-
tes e tablete de entorpecentes,
diversas munições, dois carre-
gadores de armas e dois telefo-
nes celulares. O segundo PM
teve dois telefones celulares
apreendidos.

A denúncia do MPRJ aponta
a estreita relação entre os inte-
grantes do grupo criminoso e
policiais. Os mandados foram
expedidos pela 1ª Vara Espe-
cializada em Organização Cri-
minosa da Justiça do Rio. O
juízo determinou a suspensão
das funções públicas dos poli-
ciais militares e do policial ci-
vil. Também foram determina-
dos o sequestro de bens e o
bloqueio de valores das contas
dos denunciados, além de ou-
tras medidas cautelares.

Os milicianos mantinham
envolvimento com PMs para
que fornecessem informa-
ções privilegiadas. A relação
com policiais civis servia para
que não fossem “incomoda-
dos” na realização de suas
atividades criminosas com
investigações e eventuais pri-
sões em flagrante, mediante
pagamento de valores indevi-
dos,  de forma periódica.
Além disso, os agentes de se-
gurança forneciam material
bélico, desviados de apreen-
sões e até uniformes aos cri-
minosos.

Mais de 160 baleias-piloto são
encontradas encalhadas em praia 

Mais de 160 baleias-piloto fo-
ram encontradas encalhadas
em uma praia da costa oeste da
Austrália ontem, por razões ain-
da não esclarecidas pelos cien-
tistas. Esforços de resgate foram
acionados no local, e 29 ani-

mais, que não conseguirem re-
tornar ao mar, morreram na
areia.

Navios e um avião de obser-
vação estavam monitorando as
baleias que foram resgatadas,
caso elas retornassem à costa,

disse Pia Courtis, oficial regional
de vida selvagem do Serviço de
Parques e Vida Selvagem da
Austrália Ocidental. "Até agora
tudo bem, eles não conseguiram
voltar à costa, mas continuare-
mos monitorando-as", disse

Courtis aos repórteres.
O pesquisador local de ba-

leias Ian Wiese juntou-se a cen-
tenas de voluntários que ajuda-
ram a resgatar as baleias em To-
by’s Inlet, perto da cidade turís-
tica de Dunsborough.

AUSTRÁLIA
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Portugal celebra 50o aniversário
da Revolução dos Cravos

Portugal celebrou ontem, o
50º aniversário da Revolução
dos Cravos, que pôs fim à dita-
dura do país e marcou a inde-
pendência de suas colônias na
África. Desfiles militares, mani-
festações e discursos oficiais de
autoridades, como o presidente
Marcelo Rebelo de Sousa, fazem
parte da agenda de comemora-
ções do país.

Milhares se reuniram na ma-
nhã desta quinta-feira no Ter-
reiro do Paço, a famosa praça de
Lisboa oficialmente conhecida
como a Praça do Comércio, on-
de uma cerimônia militar foi
realizada.

O evento foi presidido por Re-
belo de Sousa, acompanhado do
primeiro-ministro Luís Montene-
gro, e teve a participação de 1,1
mil soldados das Forças Armadas
em um desfile militar acompa-
nhado de fragatas e caças F-16.

O desfile foi encerrado por
uma fila de antigas viaturas mili-
tares, que partiu na quarta-feira,
24, de manhã de Santarém (80
quilômetros a norte de Lisboa),
simulando a marcha realizada
por alguns dos capitães há cin-
quenta anos.

O 50º aniversário é comemo-
rado em um contexto de avanço
da extrema direita no país. A
motociclista María João Diogo,
de 56 anos, que acompanhou o
desfile militar, declarou à agên-
cia EFE que é necessário "mais

um 25 de Abril", como é conhe-
cida a comemoração em Portu-
gal, porque há "50 fascistas no
Parlamento no ano em que se
comemoram os 50 anos" da re-
volução, em uma referência aos
50 assentos ocupados pelo gru-
po de extrema-direita Chega na
Assembleia.

No fim do dia, o presidente
Marcelo Rebelo de Sousa recebe-
rá os homólogos dos países afri-
canos que conquistaram a inde-
pendência após a revolução: An-
gola, Moçambique, Guiné-Bis-
sau, Cabo Verde e São Tomé e
Príncipe. E, como acontece todos
os anos, os principais líderes polí-
ticos do país discursarão em uma
"sessão solene" no Parlamento.

A REVOLUÇÃO 
A Revolução dos Cravos Lis-

boa provocou a queda do regi-
me autoritário do Estado Novo,
que governou o país entre 1926 e
1974. Em 1974, as tropas portu-
guesas já estavam em combates
há 13 anos em Angola e quase
uma década em Moçambique e
Guiné-Bissau.

"A principal motivação era
resolver o problema da guerra
colonial", recorda à AFP o coro-
nel da reserva Vasco Lourenço,
presidente da Associação 25 de
Abril, herdeira do "movimento
dos capitães", que organizou a
revolução.

Os jovens suboficiais demo-

raram quase um ano para pre-
parar a "conspiração" e executar
"um golpe de Estado que pre-
tendia abrir o caminho para a li-
berdade, acabar com a guerra e
construir a democracia em Por-
tugal", afirma.

No dia 25 de abril de 1974, o
regime autoritário mais antigo
da Europa ocidental caiu em
questão de horas, praticamente
sem uma gota de sangue derra-
mada, graças ao apoio imediato
da população.

O golpe provocou o cancela-
mento de uma festa num res-
taurante, onde uma garçonete
decidiu distribuir  os cravos
vermelhos destinados à deco-
ração às pessoas nas ruas e aos
soldados.

Alguns jovens militares colo-
caram os cravos nos canos de
suas armas, o que transformou a
imagem no símbolo da revolu-
ção política, econômica e social.
Foram sobretudo as imagens re-
gistradas naquele dia que trans-
formaram o cravo vermelho no
símbolo da Revolução de 25 de
Abril, dando uma visão român-
tica, poética, embora a revolu-
ção tenha sido especialmente
pacífica, explica a historiadora
Maria Inácia Rezola.

"Eu pensava que 48 anos de
ditadura haviam protegido o
país contra esta onda de popu-
lismo e movimentos radicais de
extrema-direita, mas a realidade

é diferente", afirmou Maria.

DEUS, PÁTRIA E FAMÍLIA
O regime derrubado em 1974

nasceu com uma ditadura mili-
tar instaurada em 1926. Depois
de ser nomeado ministro das Fi-
nanças, o economista Antonio
Salazar liderou o governo entre
1932 e 1968, quando foi substi-
tuído pelo professor de Direito
Marcelo Caetano.

Durante os anos de chum-
bo,  marcados pelo slogan
"Deus, pátria, família", Portu-
gal se tornou "um país pobre,
atrasado, analfabeto e isolado
do resto do mundo", explica a
historiadora

Após meses de tensões que
poderiam ter resultado em uma
guerra civil entre as forças pró-
comunistas e as correntes favo-
ráveis a uma democracia libe-
ral, o período revolucionário
terminou em 25 de novembro
de 1975 com uma intervenção
militar do general António Ra-
malho Eanes, que no ano se-
guinte se tornaria o primeiro
presidente democraticamente
eleito de Portugal.

Outro personagem crucial do
período, o socialista Mario Soa-
res, venceu as primeiras eleições
livres com sufrágio universal,
organizadas em 25 de abril de
1975 para formar a Assembleia
Constituinte que redigiria a
atual Carta Magna do país.

DEMOCRACIA

Ele disse que o Hamas aceita-
ria "um Estado palestino total-
mente soberano na Cisjordânia
e na Faixa de Gaza e o retorno
dos refugiados palestinos con-
forme as resoluções internacio-
nais", ao longo das fronteiras de
Israel anteriores a 1967, à Guer-
ra dos Seis Dias, quando Israel
ocupou mais territórios no
Oriente Médio.

Se isso acontecer, disse ele, a
ala militar do grupo se dissolve-
rá. "Todas as experiências de
pessoas que lutaram contra os
ocupantes, quando se tornaram
independentes e obtiveram seus
direitos e seu Estado, o que es-
sas forças fizeram? Elas se trans-
formaram em partidos políticos
e suas forças de Defesa se trans-
formaram no exército nacional",
disse ele.
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